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AJUSTE DIRETO 

CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE DIREÇÃO TÉCNICA DAS 

 TERMAS DE SÃO PEDRO DO SUL PELO PERÍODO DE 3 ANOS 
 

 

PROC. SACP N.º APROV_698/2021 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

PARTE I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

 

Artigo 1.º 

Objeto do Concurso 

 

O presente procedimento tem como fim a contratação do serviço de direção técnica das Termas de São 

Pedro do Sul, pelo período de três anos, em conformidade com as cláusulas jurídicas e técnicas descritas no 

presente caderno de encargos e respetivo Convite e em absoluto respeito e cumprimento da legislação em 

vigor. 

 

 

Artigo 2.º 

Prazo de prestação do serviço/fornecimento dos bens 

 

A relação contratual extingue-se com o fornecimento dos bens ou com a prestação dos serviços, devendo 

vigorar pelo período de 3 (três) anos, sem prejuízo da manutenção de obrigações acessórias que tenham sido 

estabelecidas inequivocamente em favor da entidade adjudicante e que devam perdurar, tais como as de 

sigilo ou de garantia dos bens ou serviços adquiridos. 

 
  

Artigo 3.º 

Sigilo 

 

1. O adjudicatário garantirá o sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao Município de São Pedro do Sul, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 

em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução 

do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 
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domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, 

por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

 

 

Artigo 4.º 

Casos fortuitos ou de força maior 

 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, 

designadamente greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de cumprir as obrigações 

assumidas na proposta.  

2. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior, deverá comunicar e justificar tais situações à outra 

parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação.  

 

 

Artigo 5.º 

Preço base 

 

Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de São Pedro do Sul, deve pagar ao adjudicatário o 

preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se a ele houver lugar, o qual 

terá como parâmetro, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 47º do CCP, o montante máximo de 

19.500.00€.   

 

 

Artigo 6.º 

Pagamentos 

 

A faturação será mensal, de valor fixo, correspondendo a 1/36 do valor contratual, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor; 

Os pagamentos devidos pelo contraente público ocorrerão a 60 dias, da faturação e após a entrega dos 

relatórios mensais obrigatórios mencionados no artigo 13.º. 

 

 

Artigo 7.º 

Resolução por parte da Entidade Adjudicante 

 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade adjudicante pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 
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Artigo 8.º 

Subcontratação e cessão de posição contratual 
 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 
depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

 

Artigo 9.º 

Prevalência 

 
Fazem parte integrante do presente procedimento e consequentemente do contrato a celebrar: 

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo Município de São Pedro 

do Sul para a decisão de contratar; 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c. O presente Caderno de Encargos e respetivos anexos; 

d. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário; 

e. A proposta adjudicada. 

 

Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual são indicados. 

Em caso de divergência entre os documentos acima referidos e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99° do 

Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário, nos termos do disposto no artigo 101° do referido 

diploma legal. 

 

 

Artigo 10.º 

Resolução de Litígios 

 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal do foro 

territorialmente competente da área da sede do Município de São Pedro do Sul, com renúncia de qualquer 

outro. 
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PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

 

Artigo 11.º 

Objeto 

 

O presente procedimento tem como fim contratação do serviço de direção técnica das Termas de São Pedro 

do Sul, pelo período de três anos, em conformidade com as características e especificações indicadas no 

artigo seguinte. 

 

 

 

 

 

 

Artigo 12.º 

Especificação dos serviços a prestar 
 

Funções e responsabilidades a assumir pelo Diretor Técnico das Termas de São Pedro do Sul 

 
1. O Diretor Técnico das Termas de São Pedro do Sul, deverá desenvolver a sua atividade no âmbito do 

previsto na legislação em vigor, designadamente o D.L. 86/90 de 16 de março, o D.L. 87/90 de 16 de março, o 

D.L. 54/2015 de 22 de junho, e restante legislação aplicável; 

2. Deverá assim zelar e fazer cumprir o estipulado no contrato de exploração HM33 – Termas de São Pedro 

do Sul, em particular no que respeita à manutenção das características de qualidade da água mineral natural; 

3. Colaborar com a Câmara Municipal de São Pedro do Sul, no desenvolvimento de estudos e projetos que 

visem a otimização da exploração do recurso quer no âmbito da aplicação medicinal, quer como 

aproveitamento geotérmico; 

4. Assegurar a elaboração dos relatórios e estudos legalmente previstos e/ou solicitados, a enviar à tutela - 

DGGE, designadamente os Planos de Exploração, Boletins de Estatísticas outros; 

5. Colaborar com a Termalistur - Termas de S. Pedro do Sul, E.M., S.A e Câmara Municipal no 

desenvolvimento de atividades no âmbito do aproveitamento do recurso hidromineral das Termas de São 

Pedro do Sul, e na projeção da Estância Termal; 

6. Garantir e/ou colaborar na implementação de ações que visem o cumprimento das obrigações legais no 

âmbito da preservação dos “Perímetros de Proteção” aprovados para as Termas de São Pedro do Sul. 

 

 

Artigo 13.º 

Prestação do serviço 

 

Os serviços serão prestados com a frequência mensal e duração entendida necessárias à eficaz prossecução 

das funções e responsabilidades definidas no artigo anterior.  

Incumbirá ao Diretor Técnico das Termas de São Pedro do Sul, elaborar mensalmente um relatório a entregar 

Código  Unidade Qtd 

1 CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE DIREÇÃO TÉCNICA DAS 

TERMAS DE SÃO PEDRO DO SUL – 36 MESES 

vg 1 
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ao Município de São Pedro do Sul, onde sejam elencadas as ações desenvolvidas no âmbito do artigo anterior. 

Todas as despesas e custos inerentes à prestação do serviço serão da responsabilidade do adjudicatário. 

 

 

Artigo 14.º 

Informação e comunicação 

 

O prestador de serviços deverá, permanentemente, manter o adjudicatário informado dos serviços prestados 

e das diligências tomadas. 
 

 

Artigo 15.º 

Conformidade e Garantia Técnica 

 

O Adjudicatário fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos a entregar ao 

Município de São Pedro do Sul em sede de execução do contrato, às exigências legais, obrigações do 

fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos e demais legislações aplicáveis.  

 

 

Artigo 16.º 

Código CPV 

 

A presente aquisição encontra-se classificada no Vocabulário Comum para os Contratos Públicos instituído 

pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Novembro de 2002, 

alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão, de 16 de Dezembro de 2003, e pelo regulamento 

(CE) n.º213/2008, da Comissão, de 28 de Novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, 

n.º L 74, de 15 de Março de 2008, com os códigos CPV: 

 

• 71351220-1 Serviços de consultoria em matéria de geologia 

 

 

Artigo 17.º 

Legislação aplicável 

 

Em tudo o omisso no presente Caderno de Encargos, aplica-se o regime previsto no Código dos Contratos 

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

111- B/2017, de 31 de agosto (retificado pelas declarações de retificação n.º 36-A/2017, de 30 de outubro e 

n.º 42/2017, de 30 de novembro), pelo Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 170/2019, 

de 4 de dezembro, pela Resolução da Assembleia da República n.º 16/2020, de 19 de março e pelo artigo 21.º 

da Lei n.º 30/2021 de 21 de maio. 

 

 

Paços de Concelho de S. Pedro do Sul, dezembro de 2021 
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